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Lei do Bem
O Capítulo III da Lei n° 11.196/20051, conhecida como Lei do Bem, é um apoio financeiro 
indireto em que o governo federal renuncia parte da arrecadação de impostos referente às 
atividades de empresas privadas que comprovem ter investido em inovação tecnológica. 
A pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) pode ser realizada internamente, pela própria 
empresa, ou por meio de projetos com Instituição de Ciência e Tecnologia (ICT). 

A Lei do Bem permite a concessão de incentivos fiscais às pessoas jurídicas que realizem apor-
te em PD&I tecnológica, tendo por objetivo incentivar e incrementar o processo de inovação 
tecnológica no País, facultando às empresas o benefício da redução do Imposto de Renda (IR) 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a recolher sobre o lucro real. 

Este guia sobre a aplicação da Lei do Bem foi elaborado para explicar como uma empresa 
pode se beneficiar da Lei do Bem ao investir em projetos de PD&I com a Embrapa. Ele resume 
as informações da Lei nº 11.196/2005, seu Decreto nº 5.798/20062 e da Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil (RFB) n° 1.187/20113. 

À luz da referida lei, projetos de PD&I desenvolvidos entre Embrapa e empresas privadas que 
operem no regime tributário de lucro real são passíveis das deduções tributárias por meio de 
renúncia fiscal. Nesse sentido, o guia reúne as informações e os trâmites legais necessários 
para atender aos requisitos do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC) e da RFB. 

A celebração de Contrato de Cooperação Técnica e Financeira entre Embrapa, empresa privada 
e fundação de apoio à pesquisa é o instrumento que formaliza as ações de PD&I desenvolvidas 
em conjunto pela empresa e Embrapa. A fundação de apoio à pesquisa tem o papel funda-
mental na assessoria para a prestação de conta do projeto ao MCTIC e à RFB (Figura 1).

1	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm>.

2	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5798.htm>.

3	 Disponível em: <http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=16160&visao=anotado>.

Figura 1. Esquema básico para utilização da Lei do Bem em projetos de PD&I em parceria com a Embrapa.
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Quem pode utilizar 
a Lei do Bem?
No Brasil as empresas podem ser tributadas pelos regimes de lucro real, lucro presumido e 

simples nacional, o que é determinado de acordo com a quantidade de arrecadação. Mas, para 

usufruírem dos benefícios da Lei do Bem, as empresas que investem em PD&I tecnológica pre-

cisam operar no regime tributário de lucro real. O regime de tributação é o sistema que define 

a cobrança de impostos de cada empresa, o qual é determinado de acordo com a quantidade 

de arrecadação. 

Para poder utilizar a lei, as empresas precisam ainda comprovar regularidade de tributos fe-

derais e créditos inscritos em Dívida Ativa da União, bem como apresentar lucro fiscal no ano 

base. Se houver prejuízos durante o ano, a empresa fica isenta do pagamento de impostos. 

O lucro real é calculado sobre o lucro líquido do período de apuração, considerando tanto 

exclusões como adições. A Lei do Bem permite exclusões no valor a pagar em IR e CSLL. 

O que fazer para se 
beneficiar da Lei do Bem?
Para se beneficiar dos incentivos fiscais da Lei do Bem, a empresa precisa:

Investir em projetos de PD&I tecnológica com a Embrapa. 

Fazer controle analítico de custos e despesas de cada projeto, em contas específicas e indivi-

dualizadas. 

Preencher o formulário para informações sobre as atividades de PD&I tecnológica nas empre-

sas (FORMP&D).

A Fundação de Apoio à Pesquisa, incluída no projeto com a Embrapa, providenciará a contabi-

lidade isolada do projeto para o qual se utilizará os incentivos da Lei do Bem, facilitando assim 

a prestação de contas junto ao MCTIC e à RFB. 

O FORMP&D está disponível no site do MCTIC4 de março a julho do ano subsequente ao de 

prestação de contas. Nos meses de agosto a fevereiro, o FORMP&D não fica disponível e por 

isso anexamos neste guia, como referência, as telas do formulário de 2017, ressaltando que o 

MCTIC pode atualizar o formulário. 

4	  Disponível em: <www.mctic.gov.br/incentivosfiscais>.
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Que projetos se 
enquadram na 
Lei do Bem?
Entendidas as disposições e requisitos necessários para fazer jus aos benefícios quanto aos 
incentivos fiscais, é importante compreender o conceito de inovação tecnológica. Os projetos 
de PD&I necessariamente devem ser de inovação tecnológica. 

Conforme Marco Legal de Ciência e Tecnologia (C&T), Lei n° 13.243/20165, inovação é a intro-
dução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos 
produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades 
ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias 
e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho. 

Não é a inovação em si que é o objeto dos benefícios fiscais previstos na Lei do Bem, e sim, a 
pesquisa e o desenvolvimento tecnológico – atividades que buscam adquirir novos conhe-
cimentos e onde ocorrem riscos tecnológicos, não se tratando de compra ou encomenda de 
tecnologia, ou desenvolvimento de tecnologia sem diferencial significativo em relação àque-
las já existentes, nem atividades de pesquisa ou experimentação associadas. 

O elemento tecnologicamente novo deve representar um progresso científico ou tecnológico. 
Por progresso científico ou tecnológico compreende-se a aquisição de novos conheci-
mentos, visando desenvolver/aprimorar produtos, processos e sistemas, o que é a pes-
quisa aplicada; assim como a comprovação/demonstração de viabilidade técnica ou 
funcional para produtos, processos, sistemas e serviços ou evidente aperfeiçoamento 
daqueles já produzidos ou estabelecidos, o que é o desenvolvimento experimental.

Assim, o projeto de PD&I tecnológica deve pertencer a algum dos agrupamentos: 

•	 Pesquisa básica dirigida – Trabalhos executados objetivando adquirir 
conhecimentos para compreensão de novos fenômenos, visando de-
senvolver produtos, processos ou sistemas inovadores. Esse tipo de 
pesquisa impacta de modo indireto ao desenvolvimento de inovação 
tecnológica, pela busca de entendimento dos novos fenômenos.

•	 Pesquisa aplicada – Trabalhos objetivando aquisição de novos 
conhecimentos, para o desenvolvimento ou aprimoramento de 
produtos, processos e sistemas. A pesquisa aplicada objetiva princi-
palmente gerar uma inovação tecnológica.

•	 Desenvolvimento experimental – Trabalhos sistemáticos utilizando 
conhecimentos preexistentes, para demonstrar a viabilidade técnica ou 
funcional de novos produtos, processos, sistemas ou, ainda, evidente 

5	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm>.
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aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos. O processo de inovação compreende 
as atividades de testes e validação de produtos e processos. 

•	 Tecnologia industrial básica – Aferição e calibração de máquinas e equipamentos, o 
projeto, confecção de instrumentos de medida específicos, certificação de conformidade, 
inclusive os ensaios correlatos. A normalização ou documentação técnica gerada, o paten-
teamento do produto ou processo. Compreende procedimentos acessórios ao processo de 
inovação tecnológica.

•	 Serviços de apoio técnico – Aqueles indispensáveis à implantação e à manutenção das 
instalações ou dos equipamentos utilizados exclusivamente à execução de projetos de 
PD&I, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles destinados. Compreendem 
procedimentos de manutenção dos “elementos” envolvidos na inovação tecnológica e a 
qualificação da mão de obra. 

Assim, inovação tecnológica é o processo que leva à concepção e ao desenvolvimento, por-
tanto, não sendo aceitos a aquisição ou a implementação da inovação para benefícios da 
renúncia fiscal. 

Na Figura 2 ilustram-se as etapas do ciclo de vida de um projeto típico de PD&I, e identificam- 
-se as atividades que são aplicáveis aos benefícios da Lei do Bem. 

Figura 2. Ciclo de vida do projeto e enquadramento à Lei do Bem. 
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Quais os incentivos da 
Lei do Bem que podem ser 
utilizados pelas empresas?
Os arts. 17, 18 e 19 do Capítulo III da Lei do Bem apresentam os benefícios concedidos às 
empresas que investem em projetos de PD&I tecnológica. Um resumo desses benefícios é 
apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1. Incentivos fiscais da Lei do Bem e os benefícios do uso da lei para a empresa. 

Benefício Recuperação

Exclusão adicional de 60% a 100% do lucro real e 
da base da CSLL dos dispêndios com atividades de inovação

20,4% a 34,0%

Redução do IPI incidente sobre máquinas e equipamentos 50%

Depreciação integral, no próprio ano, de aquisição de máquinas 
e equipamentos utilizados para PD&I

Benefício financeiro

Amortização acelerada, no próprio ano, de aquisição de bens intangíveis utilizados para PD&I Benefício financeiro

Redução a zero do imposto de renda pessoa física (IRPF) incidente sobre remessas ao exterior 
para manutenção de marcas e patentes

100%

Exclusão adicional no Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
De acordo com o art. 17, inciso I, da Lei do Bem, as empresas podem deduzir os dispêndios 
com PD&I, classificáveis como despesas operacionais, para efeito de apuração do imposto de 
renda pessoa jurídica (IRPJ) e da CSLL. A dedutibilidade já é 100% assegurada no art. 349 do 
regulamento de IR, e a Lei do Bem permite exclusão adicional de 60% a 100%, conforme art. 19. 

A exclusão adicional é calculada sobre o lucro líquido, após as deduções operacionais permiti-
das pela Receita Federal. Por esse motivo, não é qualquer atividade de PD&I que se enquadra 
nos benefícios da Lei do Bem, sendo concedida somente aos projetos de PD&I tecnológica, 
onde houver risco. 

Exemplos de como a exclusão adicional de 60%, 70%, 80% e dos 20% adicionais são conta-
bilizados na apuração do valor de imposto a pagar e quanto de imposto é recuperado são 
apresentados com valores hipotéticos nas Tabelas 2 a 46. A recuperação fiscal varia, portanto, 
de 20,4% a 34,0%. 

6	 LEÃO, C. Lei do Bem na Prática: recursos para Inovação. São Paulo: Educanpei: Anpei, 2018. Slides.
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Na Tabela 2, apresenta-se, como exemplo, a dedução adicional de 60% no cálculo de imposto 
a pagar de uma empresa que tenha projeto de PD&I tecnológica.

Tabela 2. Exemplo de exclusão adicional de 60% no imposto a pagar. 

 
Cálculo regular do 
imposto a pagar 

(R$)

Cálculo do imposto a pagar 
com a exclusão de 60% 

(R$)

Receita operacional 1.800 1.800

(-) Dedução despesa 
operacional com PD&I

(-250) (-250)

(=) Lucro líquido 1.550 1.550

(-) Exclusão adicional – 150

(=) Lucro real 1.550 1.400

(-) IRPJ e CSLL 527 476

Recuperação de imposto – 51

Recuperação fiscal 0% 20,4%

Se for comprovada a contratação de novos pesquisadores para atuação no projeto, bem como 
a quantidade de novos contratos for inferior a 5% da média de pesquisadores com contratos 
em vigor no ano anterior, além da dedução adicional de 60%, a empresa tem direito a mais 
10%, totalizando 70% de exclusão adicional. Caso a quantidade de novos contratos seja supe-
rior a 5%, a exclusão adicional é de 80%. Na Tabela 3, como exemplo, apresenta-se o cálculo do 
imposto a pagar considerando-se as exclusões de 70% e 80%. 

Tabela 3. Exemplo de exclusão adicional de 70% e 80% conforme incremento de pesquisadores no projeto. 

Cálculo regular do 
imposto a pagar 

(R$)

Cálculo do imposto a pagar 
com a exclusão de 70% 

(R$)

Cálculo do imposto a pagar 
com a exclusão de 80% 

(R$)

Receita operacional 1.800 1.800 1.800 

(-) Dedução de despesa 
operacional com PD&I

(-250) (-250) (-250)

(=) Lucro líquido 1.550 1.550 1.500 

(-) Exclusão adicional – 175 200 

(=) Lucro real 1.550 1.375 1.350 

(-) IRPJ e CSLL 527 467,5 459 

Recuperação de imposto – 59,5 68 

Recuperação fiscal 0% 23,8% 27,2% 
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Para o cálculo do número de pesquisador, deve-se considerar a realocação interna de pessoal 
na empresa para a área de pesquisa, desde que haja alteração nos contratos de trabalho. Pela 
Instrução Normativa n° 1.187/2011, somente serão contabilizados como pesquisador aqueles 
com dedicação exclusiva. 

De acordo com o Decreto nº 5.798/2006, entende-se por pesquisador o empregado graduado, 
pós-graduado, tecnólogo ou técnico de nível médio com relação formal de emprego com a 
empresa interessada e que atue exclusivamente em atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica. Dessa maneira, são critérios a escolaridade (gra-
duação, pós-graduação, tecnólogo ou técnico de nível médio), a relação formal de emprego 
com a empresa regido pela Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), bem como a anotação no 
contrato de trabalho como pesquisador e atuação exclusiva em atividades de PD&I e projetos 
beneficiados pelo incentivo fiscal.

Já para a obtenção do benefício de 20% de exclusão adicional exemplificado na Tabela 4, a 
empresa precisa ter concessão de patentes ou proteção de cultivares no Brasil ou no exterior. 
Essa despesa deve constar da segunda parte do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) no 
ano do seu depósito, pois serão excluídas nas apurações fiscais do período em que a patente 
e/ou a cultivar for efetivamente concedida. Essa exclusão pode ser adicionada aos 60%, 70% ou 
80%, a depender da comprovação dos requisitos anteriores, podendo chegar ao total de 100%. 

Tabela 4. Exemplo da exclusão de 20% referente a registro de marca, patentes e cultivares. 

 
Cálculo regular do 
imposto a pagar 

 (R$)

Cálculo do imposto a pagar 
com a exclusão de 20% 

(R$)

Receita operacional 1.800 1.800

(-) Dedução de despesa 
operacional com PD&I 

(-250) (-250)

(=) Lucro líquido 1.550 1.550

(-) Exclusão adicional – 50

(=) Lucro real 1.550 1.500

(-) IRPJ e CSLL 527 510

Recuperação de imposto – 17

Recuperação fiscal 0% 6,8%

Redução de 50% no Imposto 
sobre Produtos Industrializados
De acordo com o art. 17, inciso II, da Lei do Bem, os produ-
tos nacionais ou importados adquiridos exclusivamente para 
projetos de PD&I tecnológica têm redução de 50% no valor 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 
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A redução do IPI é válida para equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, além 
de acessórios sobressalentes e ferramentas que acompanharem. O benefício é exercido no 
momento da emissão da nota fiscal. A fornecedora do produto deve ser informada de que o 
produto adquirido será utilizado para ações de projetos de PD&I tecnológica. Na nota fiscal ou 
na declaração de importação deve constar, no campo de observações, a seguinte informação: 
“O item em referência se destina à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico sendo incenti-
vado pela redução de 50% do IPI, previsto no artigo 17, Inciso II, da Lei nº 11.196/2005.”

Amortização de bens intangíveis
De acordo com o art. 17, inciso IV, da Lei do Bem, a amortização acelerada de bens intangíveis 
vinculados exclusivamente às atividades do projeto de PD&I tecnológica, como dívidas por 
empréstimo, exploração de direito autoral, entre outros, será deduzida como custo ou despesa 
operacional. Os débitos são efetuados de maneira a amortizar o endividamento. Geralmente 
são parcelas mensais abatidas como custo operacional.

Depreciação integral das 
aquisições de bens tangíveis
Conforme art. 17, inciso III, da Lei do Bem, no ano em que forem adquiridos bens tangíveis 
como máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados a atividades de PD&I 
tecnológica, além da depreciação normal, é permitida a depreciação integral para efeito de 
apuração do IRPJ e da CSLL no próprio ano da aquisição do bem, que tem como objetivo a 
recomposição do poder de compra.

A quota de depreciação acelerada resultará na exclusão do lucro líquido para fins de determi-
nação do lucro real e será controlada no LALUR. O total da depreciação acumulada, incluindo 
a contábil e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem. A partir do 
período de apuração em que for atingido o limite do custo de aquisição do bem, o valor da 
depreciação registrado na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para 
efeito de determinação do lucro real.

O benefício da depreciação imediata não é cumulativo com o benefício de depreciação inte-
gral, além de não se aplicar para efeito de apuração da base de cálculo da CSLL.

Conforme Instrução Normativa da Receita Federal n°162/1998, edifícios são depreciados a 4% 
ao ano ou em 25 anos; máquinas, equipamentos, instalações, móveis e utensílios são depre-
ciados a 10% ao ano ou em 10 anos; e veículos, computadores e periféricos são depreciados a 
20% ao ano ou em 5 anos. 

A Figura 3 foi elaborada, como exemplo, para demonstrar a depreciação de um bem no valor 
de R$ 200 mil com uma taxa de depreciação de 10% ao ano, gerando um valor contábil de 
depreciação normal de R$ 20 mil ao ano. Os beneficiários poderão fazer a depreciação total 
do bem no primeiro ano, excluindo R$ 200 mil do lucro real da empresa (R$ 180 mil pelo valor 
fiscal e R$ 20 mil pelo valor contábil), deixando de pagar 34,0% de tributo sobre o valor total, 
o que representa uma economia de R$ 68 mil. O pagamento do tributo devido é dividido, e, 
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dessa forma, haverá um esforço de caixa (empréstimo), que será posteriormente ressarcido em 
nove parcelas sucessivas de R$ 20 mil, o que repõe anualmente R$ 6,8 mil do montante não 
recolhido no ano de aquisição do bem. 

Figura 3. Representação hipotética da depreciação de 10% de um bem no valor de R$ 200.000. 

Redução da alíquota do IRPF incidente sobre 
despesas com registro e manutenção de 
marcas, patentes e cultivares no exterior
De acordo com o art. 17, inciso VI, da Lei do Bem, a alíquota do IR retido na fonte nas remessas 
efetuadas para o exterior, destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e culti-
vares, é reduzida a 0 (zero). O benefício é aproveitado no momento da remessa, isto é, sem 
a incidência do tributo de 15% de IR, que seria recolhido sobre o valor da remessa. Ainda, o 
benefício se aplica também às empresas que operam com tributação pelo Lucro Presumido, 
além daquelas sob o regime de Lucro Real. 

Redução no Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
e Contribuição Social sobre Lucro Líquido com 
parceria com Instituição de Ciência e Tecnologia
O benefício do art. 19-A é uma superdedução nos casos em que a PD&I tecnológica é desen-
volvida em parceria com uma instituição científica e tecnológica (ICT). Nesse caso, a Lei do 
Bem concede exclusão adicional de, no mínimo, a metade (50%) e, no máximo, duas vezes 
e meia (250%) o valor dos dispêndios efetuados em projetos de pesquisa CT&I tecnológica a 
serem executados por ICT. A recuperação fiscal varia de 10% a 51% dos dispêndios.

No entanto, o art. 19-A da Lei do Bem não se encontra operante, pois, desde 2015, o edital da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) que recebe as pro-
postas de projetos das ICTs para avaliação por um comitê permanente formado por Ministério 
da Educação (MEC), MCTIC e Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) está 
suspenso. 
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A inviabilidade da superdedução pelo art. 19-A não impede que projetos de empresas se-
jam executados com ICT, sendo a empresa beneficiada dos incentivos fiscais constantes nos 
arts. 17 e 19. 

O conteúdo desse guia pode sofrer alteração por atualização legislativa.
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AnexoS

Telas do Formulário para Informações sobre 
as Atividades de Pesquisa Tecnológica e 
Desenvolvimento de Inovação Tecnológica 
nas Empresas, ano base 2017

Tela 1. Identificação da empresa.
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Tela 2. Características da empresa.
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Tela 3. Programa/atividades de PD&I.
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Tela 4. Atividades de PD&I. 
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Tela 5. Patentes e registros. 
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Tela 6. Dispêndios do programa. 
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Tela 7. Incentivos fiscais do programa.
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Tela 8. Outras informações.

Para informações adicionais 
sobre o tema, contate a 
Secretaria de Inovação e 

Negócios (SIN) pelo e-mail 

sin.crec@embrapa.br






